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Acesso aos benefícios e programas governamentais e insegurança 
alimentar nas áreas rurais e urbanas do Nordeste brasileiro

Access to governmental programs/benefits and food insecurity 
in urban and rural areas of Northeast Brazil

Resumo  O trabalho analisa a insegurança ali-
mentar (IA) nas áreas urbana e rural da região 
Nordeste do Brasil e sua associação com fatores 
sociais e o acesso a benefícios/programas gover-
namentais. Foram avaliados dados sobre IA da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares (2017-2018), 
considerando variáveis socioeconômicas e o aces-
so a benefícios/programas governamentais de 
transferência de renda (Bolsa Família, Benefício 
de Prestação Continuada, Cartão Alimentação e 
Cesta de Alimentos). Modelos de regressão logís-
tica multinomial tendo IA como desfecho foram 
utilizados para avaliar a relação com os progra-
mas governamentais. Metade das famílias se 
encontrava em IA, sendo maior a prevalência e 
gravidade nos domicílios rurais. A composição da 
família por ao menos um indivíduo aposentado 
reduziu significativamente a probabilidade de 
ocorrência dos níveis mais severos da IA. O aces-
so à Cesta de Alimentos (em dinheiro) e ao Bolsa 
Família associou-se como fator de proteção para 
a IA grave na área rural; na área urbana, o bene-
fício Cartão Alimentação foi o principal fator de 
proteção. Programas de transferência de renda e 
o acesso a benefícios sociais contribuíram para o 
enfrentamento da IA, destacando a relevância da 
manutenção e ampliação dessas iniciativas para 
populações vulnerabilizadas.
Palavras-chave Segurança alimentar e nutricio-
nal, Transferência de renda, Programas governa-
mentais

Abstract  This paper analyzes food insecurity 
(FI) in urban and rural areas of the Northeast 
region of Brazil associated with certain social 
determinants and access to governmental bene-
fits/programs. Data about FI from the National 
Household Budget Survey (2017-2018) were an-
alyzed, including socio-economic variables and 
access to government benefits/programs of supple-
mental income (Bolsa Família, Ongoing transfer 
benefits, Food voucher and Food basket). Multi-
nomial logistic regression models were performed 
to assess the relationship between FI and access to 
government programs/benefits. Half of the fami-
lies in the Northeast were classified as being subject 
to FI, the prevalence and severity being higher in 
rural households. The composition of the family, 
with at least one retired individual, significantly 
reduced the probability of being FI at all levels of 
severity. Access to the Food basket (in cash) bene-
fit and Bolsa Família was associated with being a 
factor of protection against severe FI in rural ar-
eas, while in urban areas the food voucher benefit 
was the main factor of protection. Income transfer 
programs and access to social benefits contribute 
to combatting FI, highlighting the importance of 
maintaining and scaling-up these initiatives for 
vulnerable populations.
Key words Food and nutritional security, Income 
transfer, Government programs
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Introdução 

A segurança alimentar e nutricional (SAN) “con-
siste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer 
o acesso a outras necessidades essenciais, ten-
do como base práticas alimentares promotoras 
de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e so-
cialmente sustentáveis”1. No Brasil, o acesso à 
alimentação adequada e saudável é um direito 
constitucional, sendo dever do Estado o desen-
volvimento de políticas públicas intersetoriais 
para assegurar a SAN da população. A insegu-
rança alimentar (IA), medida que dialoga com 
a SAN nos estudos populacionais, expressa pela 
incerteza ou privação no acesso aos alimentos 
suficientes e de qualidade em uma população, 
permanece entre os mais importantes problemas 
sociais e de saúde pública a serem enfrentados no 
Brasil e no mundo2-5. 

A erradicação da fome e da má nutrição em 
todas as suas formas é um dos objetivos traçados 
pela Organização das Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO) na Agenda 2030 de 
desenvolvimento sustentável6. A partir da aplica-
ção de escalas de percepção da IA, nos últimos 
três relatórios sobre o estado de IA no mundo, 
a FAO alertou países sobre o risco de retorno da 
fome e atribuiu a persistência das taxas de IA a 
fatores como condições socioeconômicas, desa-
celeração econômica e eventos climáticos adver-
sos7-9. Em números absolutos, 2 bilhões de pesso-
as em 2019 sofriam com a IA no mundo, sendo 
205 milhões na América Latina e Caribe6. Após o 
início da a pandemia de COVID-19, a FAO esti-
mou aumento entre 83 e 132 milhões de pessoas 
que irão vivenciar a IA como um resultado direto 
da pandemia10.

No Brasil, estudos nacionais também docu-
mentaram uma década de redução nos níveis 
de IA em todo o território nacional entre 2003 e 
201411-13, bem como apontaram os riscos de au-
mento da IA no país como resultado do desmon-
te das políticas de SAN e sociais, somado às crises 
política e econômica nos últimos cinco anos14,15. 
No contexto de crise sanitária atual, dados do 
inquérito nacional que avaliou o efeito da pan-
demia da COVID-19 na IA no Brasil mostraram 
que mais de 50% dos brasileiros foram classifi-
cados em algum nível de IA e 19,1 milhões con-
vivem com a experiência de fome, sendo a pre-
valência da IA maior na região Nordeste e mais 
grave entre famílias rurais, de baixa renda e cuja 

pessoa de referência é mulher, preta ou parda e de 
baixa escolaridade16.

Este cenário, marcado pelo retorno do qua-
dro de fome e IA no Brasil, coloca em evidência 
estudos sobre o tema, visando contribuir para o 
monitoramento nos níveis de IA no Brasil, com 
destaque para a população em vulnerabilida-
de social. Destaca-se também a necessidade de 
estudos que explorem a associação entre IA e o 
acesso a benefícios e programas governamentais, 
de forma a contribuir para o desenvolvimento 
de estratégias de enfrentamento da fome e da IA. 
Diante do exposto, foram objetivos deste estudo 
analisar fatores socioeconômicos e demográficos 
associados à IA nas áreas urbana e rural da região 
Nordeste do Brasil e estimar a associação da IA 
com o acesso a benefícios e/ou programas gover-
namentais em dinheiro, com base em dados da 
Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018 
(POF 2017-2018).

Método

Tipo de estudo e amostragem

Foram analisados dados da POF 2017-2018, 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) entre julho de 2017 e julho de 
2018. A POF 2017-2018 adota um plano amostral 
por conglomerado em dois estágios, com estrati-
ficações geográfica (regiões brasileiras e situação 
urbano/rural) e estatística (variável renda domi-
ciliar, segundo o Censo Demográfico 2010) das 
chamadas unidades primárias de amostragem 
correspondentes aos setores censitários do Censo 
Demográfico 2010. Essa amostra foi estruturada 
de forma a possibilitar a análise de resultados por 
região brasileira (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul) e por situação urbana e rural. Os 
dados foram coletados em domicílio por entre-
vistadores treinados e há um rigoroso controle de 
qualidade dos dados17. Mais informações sobre a 
amostra e a coleta dos dados estão disponíveis 
no site do IBGE18. Para este estudo, foram utili-
zadas 19.150 unidades primárias de amostragem 
localizadas na região Nordeste do Brasil, que no 
formato expandido alcançam um tamanho po-
pulacional de 17.848.855 domicílios.

Insegurança alimentar

O desfecho de interesse neste estudo foi a IA 
mensurada por meio da Escala Brasileira de Inse-
gurança Alimentar (EBIA). A EBIA é uma escala 
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adaptada do instrumento americano Household 
Food Security Survey Module, e validada nos estu-
dos de base populacionais no Brasil desde 200319. 
A concepção teórica deste instrumento considera 
privação alimentar como um fenômeno progres-
sivo e vivenciado no nível domiciliar, e nos casos 
mais severos no nível individual. A EBIA avalia o 
acesso aos alimentos em dimensões que incluem 
o medo de sofrer com a privação de alimentos, a 
redução da qualidade e/ou quantidade de alimen-
tação acessada pela família e a fome20.

A POF 2017-201821 utilizou a versão atualiza-
da da EBIA contendo 14 itens dicotômicos (sim/
não), que avaliam a privação da alimentação 
da família nos últimos três meses. Desses itens, 
sete são exclusivos para famílias com ao menos 
um morador com idade até 18 anos no domicí-
lio. Baseado no somatório de respostas afirma-
tivas da EBIA, a classificação da IA das famílias 
é realizada em níveis de gravidade, a saber: (1) 
segurança alimentar (SA) – quando respondeu 
negativamente às questões da escala, o que ca-
racteriza que não houve o medo ou o receio en-
tre os membros da família de sofrerem privação 
de alimentos nos três meses que antecederam 
à pesquisa; (2) IA leve – preocupação de sofrer 
privação alimentar em um futuro próximo; (3) 
IA moderada – quando há restrição na qualidade 
da alimentação; e (4) IA grave – quando houve a 
experiência de fome entre adultos e/ou crianças 
do domicílio21. 

Variáveis relacionadas às iniquidades 
sociais para IA
	
Em acordo com a disponibilidade de informa-

ções nos microdados da POF 2017-2018, foram 
selecionadas 12 variáveis de exposição, incluindo 
quatro programas e/ou benefícios governamen-
tais: (1) Bolsa Família (programa de transferência 
condicionada de renda direcionado a famílias com 
renda abaixo da linha da pobreza22); (2) Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) (benefício social 
no valor de um salário mínimo para pessoas com 
deficiência que apresentem impedimentos físico, 
mental, intelectual ou sensorial de longo prazo 
ou para idosos a partir de 65 anos, em ambos os 
caos a renda da família deve ser inferior a 1/4 de 
salário mínimo22), (3) Cartão Alimentação (auxí-
lio, tíquete ou benefício em dinheiro para compra 
de alimentos, geralmente vinculado ao trabalho 
formal) e (4) Cesta de Alimentos (benefício em 
dinheiro). Essas informações foram retiradas do 
módulo de rendimento individual da POF 2017-
2018, na seção sobre programas de transferência 

de renda, aposentadorias, pensões, auxílios e ou-
tros rendimentos, e se referem ao acesso nos últi-
mos 12 meses.

Covariáveis relacionadas às inequidades para 
IA foram identificadas para caracterização dos 
domicílios, sendo elas: sexo, raça/cor e escola-
ridade do responsável do domicílio, número de 
moradores do domicílio, renda mensal familiar 
per capita, presença de aposentados no domicílio, 
situação do domicílio – próprio pago/pagando 
ou alugado/cedido ou outra situação e acesso di-
ário à água23. 

Análise de dados

Foram realizadas análises descritivas da si-
tuação de IA e demais variáveis de exposição da 
população em subamostras de domicílios locali-
zados na área urbana e rural da região Nordeste. 
Foram aplicados testes de qui-quadrado de Pe-
arson para explorar a associação da IA e variá-
veis explicativas de interesse no grupo de famí-
lias residentes nas regiões urbana e rural. Todas 
as variáveis que se associaram à IA com nível de 
significância até 20% (p-valor até 0,20) foram se-
lecionadas para o modelo multivariado. 

As análises consideraram a razão de preva-
lência como estimador, uma vez que o desfecho 
estudado, IA do domicílio, foi categorizado em 
quatro níveis (SA – desfecho de referência,  IA 
leve, moderada e grave). Foram realizados em 
separado modelos de regressão para as áreas ur-
bana e rural, incluindo as variáveis socioeconô-
micas e demográficas selecionadas. Para verificar 
a associação do acesso aos benefícios/programas 
governamentais e a IA foram desenvolvidos mo-
delos de regressão logística multinomial separa-
damente para cada um dos benefícios/progra-
mas, com ajuste para variáveis socioeconômicas 
e demográficas. Investigou-se também a intera-
ção entre as variáveis renda mensal familiar per 
capita e de acesso aos benefícios/programas go-
vernamentais. Como resultado, foi incluído um 
termo de interação nos modelos aplicados para 
os programas Bolsa Família e BPC. Para Cartão 
Alimentação e Cesta de Alimentos, o ajuste foi re-
alizado com a inclusão da variável renda no mo-
delo, sem o termo de interação. Todos os modelos 
especificados foram testados para colinearidade.

As análises foram desenvolvidas no software 
Stata-IC, versão 15.024. Em todas as análises foi 
utilizado o módulo survey para amostra expan-
dida, com intervalos de confiança (IC) de 95% e 
nível de significância de 5% para verificação de 
associação estatística entre as variáveis. 
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De acordo com a Resolução nº 466, de 12 
de dezembro de 2012, da Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa (CONEP), pesquisas que utili-
zam dados secundários disponíveis e de domínio 
público que não identifiquem os participantes da 
pesquisa, caso deste estudo, não necessitam de 
aprovação pelo Comitê de Ética local do Sistema 
CEP -CONEP.

Resultados

A Tabela 1 apresenta a prevalência de SA e IA na 
região Nordeste segundo localização urbana ou 
rural do domicílio. Observou-se que metade dos 
domicílios da região Nordeste foi classificado em 
algum grau de IA (49,7%), sendo maior a pre-
valência entre aqueles localizados na área rural 
(57,9%), quando comparada à urbana (47,8%). 
A IA também apresentou maior gravidade em 
famílias rurais, das quais 16,8% e 8,9% foram 
classificados em IA moderada e grave, respecti-
vamente.

Ao comparar as características socioeconô-
micas e demográficas das famílias segundo área 
de moradia, verificou-se maior vulnerabilidade 
social no meio rural (Tabela 1). Comparando os 
dados dos domicílios segundo área de moradia, 
tanto na área urbana como na rural, a maioria 
das famílias era composta por até quatro mora-
dores (urbana: 71,4%; rural: 68,2%), cujo res-
ponsável autodeclarou raça/cor da pele como 
preta ou parda (urbana: 73,9%; rural: 79,5%). Na 
área urbana, 52% dos responsáveis pelos domi-
cílios são do sexo masculino enquanto na rural 
sobe para 62,3%. A escolaridade do responsável 
também se diferenciou segundo a localização dos 
domicílios, sendo significativamente maior entre 
os da área urbana no Nordeste brasileiro (mais 
de quatro anos de estudo: 74,6%). Observou-se 
um percentual maior de famílias que habitam 
casa própria na região rural (83%), quando com-
parada com a urbana (72,6%). Com relação à 
renda, 41,6% e 20,2% das famílias declararam 
renda inferior a 1/2 salário-mínimo nas regiões 
rural e urbana, respectivamente. Na maioria dos 
domicílios, em ambas as áreas, foi referida a au-
sência de um aposentado na composição familiar 
(urbana: 68,4%; 61,3%) e acesso diário a água 
(urbana: 66,2%; rural: 58,3%).

Quanto ao acesso aos benefícios/programas 
governamentais estudados, 45,7% das famílias 
rurais acessaram o Bolsa Família, enquanto na 
área urbana foram 24,2%. A proporção de famí-
lias que referiram ter recebido Cesta de Alimen-

tos (em dinheiro), Cartão Alimentação e BPC 
foi inferior a 10% em ambas as áreas de moradia 
estudadas.

Na área urbana, todas as variáveis pesquisa-
das apresentaram associação com a IA na análise 
bivariada, enquanto na área rural não foi obser-
vada associação entre a IA e o acesso a água e ao 
BPC (tabelas 2 e 3).

Analisando a associação das variáveis de es-
tudo com os níveis de IA segundo a localização 
dos domicílios, na área urbana todas as variá-
veis do responsável pelo domicílio (sexo, anos 
de estudo e raça/cor da pele), a renda familiar e 
o acesso diário a água e casa própria foram fa-
tores de exposição associados à IA, em todos os 
níveis de gravidade. Na área rural, apenas o sexo 
do responsável e a renda da família se associaram 
significativamente com os níveis de IA. Essas in-
formações podem ser observadas na Tabela 4. 

A composição da família por ao menos um 
indivíduo aposentado foi associada à IA como 
um fator de proteção, ou seja, na redução da 
probabilidade de a família ser classificada em IA, 
em todos os níveis de gravidade, para domicílios 
urbanos e rurais (Tabela 5). Receber o benefício 
Cesta de Alimentos e participar do Bolsa Família 
foi associado como fator de proteção para a IA 
grave na área rural. Na área urbana, o recebimen-
to do benefício Cartão Alimentação foi associado 
como fator de proteção para a IA em todos os ní-
veis de gravidade. Entre os domicílios urbanos, o 
Bolsa Família foi um fator protetor para IA leve 
e moderada. 

Discussão

O primeiro objetivo deste estudo foi analisar a 
situação de IA em domicílios da região Nordes-
te do Brasil segundo área de moradia, urbana ou 
rural. Os resultados apontaram maior proporção 
de IA (+10,1%) na área rural, quando compara-
da com a urbana. Os percentuais de IA modera-
da/grave na região urbana (18,8%) e na região 
rural (25,7%) foram superiores aos resultados 
observados na Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios do IBGE de 2013, quando foram 
registrados índices de 12,5% nos domicílios ur-
banos em IA moderada/grave e 20,1% nos domi-
cílios rurais25.

Estudo realizado entre novembro e dezem-
bro de 2020 no Brasil apontou que apenas 26,9% 
dos domicílios pesquisados no Nordeste estavam 
classificados em SA26. No mesmo período, o I 
Inquérito Nacional sobre IA no cenário da CO-
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VID-19, realizado pela Rede Brasileira de Pesqui-
sa em Soberania e SAN, com amostra represen-
tativa de 2.180 domicílios, documentou índices 

alarmantes de IA moderada/grave, alcançando 
34,9% e 29,3% dos domicílios rurais e urbanos 
no Nordeste, respectivamente16. Esses resultados 

Tabela 1. Características socioeconômicas, demográficas e de acesso a benefícios/programas governamentais em 
domicílios urbanos e rurais do Nordeste, Brasil, 2017-2018.

Variáveis
Nordeste Área urbana Área rural

p-valor
% IC95% % IC95% % IC95%

Insegurança alimentar

Segurança alimentar 49,2 (48,5; 50,8) 52,2 (51,0; 53,5) 42,1 (39,9; 44,8) < 0,001

IA leve 29,8 (28,9; 30,7) 29,0 (28,0; 30,0) 32,2 (30,4; 34,1)

IA moderada 13,4 (12,6; 14,2) 12,2 (11.5; 13,0) 16,8 (14,8; 19,1)

IA Grave 7,1 (6,6; 7,6) 6,6 (6,07; 7,08) 8,9 (7,6; 10,3)

Densidade domiciliar

Até 4 moradores 70,6 (69,8; 71,3) 71,4 (70,6; 72,2) 68,2 (66,3; 70,0) < 0,001

5 ou mais moradores 29,4 (28,6; 30,2) 28,6 (27,7; 29,4) 31,8 (30,0; 33,7)

Sexo do responsável

Feminino 45,4 (44,3; 46,5) 48,0 (47,0; 49,1) 37,7 (34,7; 40,8) < 0,001

Masculino 54,6 (53,4; 55,6) 52,0 (50,9; 53,0) 62,3 (58,1; 65,3)

Raça/cor do responsável

Preta ou parda 74,4 (73,8; 75,0) 73,9 (72,9; 74,8) 79,5 (77,1; 81,6) < 0,001

Branca/amarela 25,6 (25,0; 26,2) 26,1 (25,1; 27,1) 20,5 (18,4; 22,9)

Escolaridade do responsável

Até 4 anos de estudo 32,7 (31,6; 33,6) 25,4 (24,4; 26,4) 53,9 (51,4; 56,3) < 0,001

Mais de 4 anos de estudo 67,3 (66,3; 68,3) 74,6 (73,6; 75,5) 46,1 (43,6; 48,6)

Situação do domicílio

Próprio pago/pagando 75,2 (74,3; 76,1) 72,6 (71,6; 73,5) 83,0 (80,9; 84,9) < 0,001

Alugado, cedido ou outro 24,8 (23,8; 25,6) 27,4 (26,5; 28,4) 17,0 (15,6; 19,1)

Renda familiar mensal per capita

Até 1/4 de SM (até R$ 238,5) 8,2 (7,7; 8,8) 5,7 (5,2; 6,1) 15,7 (14,1; 17,5) < 0,001

Entre 1/4 e 1/2 SM (R$ 477) 17,4 (16,7; 18,2) 14,5 (13,8; 15,2) 25,9 (24,1; 27,7)

Acima de 1/2 SM 74,3 (73,4; 75,2) 79,8 (78,9; 80,7) 58,4 (56,2; 60,5)

Aposentados no domicílio

Sim 33,3 (32,4; 34,3) 31,6 (30,6; 32,6) 38,7 (36,4; 41,0) < 0,001

Não 66,7 (65,6; 67,5) 68,4 (67,4; 69,4) 61,3 (59,0; 63,6)

Acesso ao Bolsa Família

Sim 28,7 (28,7; 30,7) 24,2 (23,2; 25,3) 45,7 (43,4; 47,9) < 0,001

Não 70,3 (69,3; 71,3) 75,5 (75,7; 76,7) 54,3 (52,0; 56,5)

Recebeu cesta de alimentos

Sim 0,9 (0,7; 1,1) 1,0 (0,8; 1,3) 0,7 (0,4; 1,1) 0,1205

Não 99,1 (98,8; 99,2) 99,0 (98,7; 99,1) 99,3 (98,9; 99,2)

Recebeu cartão alimentação

Sim 6,2 (5,7; 6,8) 8,1 (7,4; 8,8) 0,9 (0,5; 1,5) < 0,001

Não 93,7 (93,2; 94,2) 91,9 (91,2; 92,6) 99,1 (98,5; 99,5)

Acesso ao BPC

Sim 5,4 (5,0; 5,8) 5,5 (5,0; 6,0) 5,2 (4,4; 6,0) 0,4889

Não 94,6 (94,1; 94,9) 94,5 (94,0; 95,0) 94,8 (94,0; 95,6)

Acesso diário à água

Sim 65,1 (63,3; 66,8) 66,2 (64,4; 67,9) 58,3 (50,5; 65,7) 0,040

Não 34,7 (33,1; 36,6) 33,8 (32,1; 35,6) 41,7 (34,3; 49,5)
IA: insegurança alimentar; SM: salário-mínimo, BPC: Benefício de Prestação Continuada.

Fonte: Autoras.
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corroboram o aumento da gravidade da IA no 
Brasil revelado nos dados da POF 2017-2018.

A redução da IA no Brasil entre 2003 e 2014 
foi atribuída ao desenvolvimento de políticas 

públicas intersetoriais relacionadas com a SAN, 
sendo o aumento da vulnerabilidade da popula-
ção nordestina à fome e IA em 2018 uma possível 
consequência do desmonte de tais políticas pú-

Tabela 2. Distribuição da situação de segurança e insegurança alimentar por características socioeconômicas, 
demográficas e de acesso à programas governamentais em domicílios da região urbana. Nordeste, Brasil, 2017-
2018.

Variáveis
SA

IA

p-valorLeve Moderada Grave

(%, IC95%) (%, IC95%) (%, IC95%) (%, IC95%)

Densidade domiciliar

Até 4 moradores 53,4 (52; 54,7) 29,9 (28,7; 31,0) 11,3 (10,6; 12,0) 5,4 (4,9; 6,0) < 0,001

5 ou mais moradores 49,5 (47,5; 51,5) 26,8 (25,2; 28,4) 14,4 (12,9;16,1) 9,3 (8,3; 10,4)

Sexo do responsável

Feminino 47,8 (46,3; 49,4) 30,0 (28,7; 31,3) 14,4 (13,4; 15,5) 7,8 (7,1; 8,5) < 0,001

Masculino 56,4 (54,8; 57,9) 28,0 (26,8; 29,3) 10,2 (9,3; 11,0) 5,4 (4,8; 6,1)

Escolaridade do responsável

Até 4 anos de estudo 43,3 (41,3; 45,3) 28,9 (27,2; 30,6) 16,6 (15,3; 18,0) 11,2 (10,0; 12,5) < 0,001

Mais de 4 anos de estudo 55,3 (53,9; 56,7) 29,0 (27,9; 30,1) 10,7 (9,9; 11,5) 5,0 (4,5; 5,5)

Raça/cor do responsável

Preta ou Parda 49,7 (48,3; 51,0) 30,0 (28,9; 31,2) 13,2 (12,3; 14,2) 7,1 (6,5; 7,8) < 0,001

Branca/Amarela 59,8 (57,8; 61,7) 26,1 (24,6; 27,7) 9,2 (8,3; 10,3) 4,9 (4,1; 5,7)

Situação do domicílio

Próprio 54,0 (52,6; 55,5) 28,1 (26,9; 29,2) 11,7 (10,9; 12,6) 6,2 (5,6; 6,8) < 0,001

Alugado, cedido ou outro 47,5 (45,6; 49,5) 31,3 (29,7; 33,0) 13,5 (12,4; 14,8) 7,6 (6,7; 8,6)

Renda familiar 

Até 1/4 de SM (até R$ 
238,5)

23,6 (20,4; 27,2) 33,4 (30,1; 36,9) 24,7 (21,8; 28,0) 18,2 (15,7; 28,0) < 0,001

Entre 1/4 e 1/2 SM (R$ 
477)

30,6 (28,3; 32,9) 36,7 (34,3; 39,1) 21,4 (19,4; 23,5) 11,3 (9,8; 12,9)

Acima de 1/2 SM 58,2 (56,9; 59,5) 27,2 (26,2; 28,2) 9,6 (8,9; 10,4) 4,9 (4,4; 5,4)

Aposentados no domicílio

Sim 59,1 (57,4; 60,8) 25,7 (24,3; 27,2) 10,6 (9,5; 11,9) 4,5 (3,9; 5,2) < 0,001

Não 49,1 (47,7; 50,5) 30,5 (29,3; 31,7) 13,0 (12,6; 13,8) 7,5 (6,9; 8,1)

Acesso ao Bolsa Família

Sim 30,9 (28,9; 32,9) 37,2 (35,2; 39,2) 19,6 (18,0; 21,2) 12,4 (11,1; 13,8) < 0,001

Não 59.1 (57,8; 60,3) 26,4 (25,3; 27,4) 9,9 (9,1; 10,6) 4,7 (4,2; 5,2)

Recebeu cesta de alimentos

Sim 35,7 (26,2; 46,5) 36,2 (25,0; 49,1) 17,8 (11,9; 25,7) 10,3 (5,7; 17,9) 0,01

Não 52,4 (51,2; 53,6) 28,9 (27,9; 29,9) 12,2 (11,4; 12,9) 6,5 (6,0; 7,0)

Recebeu cartão alimentação

Sim 60,0 (56,5; 63,5) 27,2 (24,2; 30,4) 9,8 (7,7; 12,4) 3,0 (2,1; 4,2) < 0,001

Não 51,6 (50,3; 52,8) 29,1 (28,1; 30,2) 12,4 (11,7; 13,2) 6,9 (6,3; 7,4)

Acesso ao BPC

Sim 43,3 (39,3; 47,4) 31,9 (28,2; 35,9) 15,1 (12,3; 18,6) 9,6 (7,4; 12,4) < 0,001

Não 52,8 (51,5; 54,0) 28,8 (27,8; 29,8) 12,0 (11,3; 12,8) 6,4 (5,9; 6,9)

Acesso diário à água 

Sim 55,5 (53,9; 57,1) 28,2 (26,9; 29,6) 10,7 (9,8; 11,8) 5,5 (4,9; 6,1) < 0,001

Não 48,8 (46,8; 50,7) 29,8 (28,3; 31,4) 13,7 (12,5; 15,0) 7,7 (6,9; 8,7)
SA: segurança alimentar, IA: insegurança alimentar, SM: salário-mínimo, BPC: Benefício de Prestação Continuada.

Fonte: Autoras.
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blica15. Pesquisadores avaliaram o investimento 
do governo federal em 19 programas governa-
mentais relacionados aos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável e observaram redução de 
84,6% no orçamento para programas relaciona-

dos à SAN entre 2014 e 201727. Entre 2014 e 2018, 
Vasconcelos e Machado28 registraram redução 
relevante no orçamento de programas federais 
(Cestas Básicas, -67%, Programa de Aquisição de 
Alimentos, -67%). Outros estudos observaram 

Tabela 3. Distribuição da situação de segurança e insegurança alimentar por características socioeconômicas, 
demográficas e de acesso à programas governamentais em domicílios rurais. Nordeste, Brasil, 2017-2018

Variáveis
SA

IA

p-valorLeve Moderada Grave

(%, IC95%) (%, IC95%) (%, IC95%) (%, IC95%)

Densidade domiciliar

Até 4 moradores 43,1 (40,0; 46,2) 32,9 (30,8; 35,1) 16,8 (14,6; 19,2) 7,2 (5,9; 8,7) < 0,001

5 ou mais moradores 39,8 (36,2; 43,6) 30,7 (27,7; 33,8) 17,0 (14,4; 20,0) 12,5 (10,2; 15,2)

Sexo do responsável

Feminino 38,1 (34,4; 42,0) 34,7 (31,8; 37,6) 18,0 (15,5; 20,8) 9,2 (7,5; 11,4) 0,020

Masculino 44,5 (41,1; 47,9) 30,7 (28,6; 32,9) 16,1 (13,8; 18,8) 8,6 (7,2; 10,3)

Escolaridade do responsável

Até 4 anos de estudo 41,7 (38,7; 44,9) 29,9 (27,6; 32,4) 18,1 (15,5; 20,8) 10,2 (8,6; 12,2) 0,003

Mais de 4 anos de estudo 42,5 (39,2; 45,8) 34,9 (32,1; 37,8) 15,4 (13,0; 18,1) 7,3 (5,8; 9,0)

Raça/cor do responsável

Preta ou Parda 40,9 (38,1; 43,9) 31,9 (29,9; 33,9) 17,7 (15,3; 20,3) 9,5 (8,0; 11,1) 0,029

Branca/amarela 46,2 (41,6; 50,9) 33,7 (29,4; 38,3) 13,7 (10,7; 17,2) 6,3 (4,3; 9,3)

Situação do domicílio

Próprio 43,6 (40,7; 48,5) 32,2 (30,1; 34,3) 16,3 (14,2; 18,6) 8,0 (6,8; 9,5) < 0,001

Alugado, cedido ou outro 34,9 (30,0; 40,1) 32,4 (28,5; 36,5) 19,7 (15,6; 24,5) 13,1 (10,2; 16,6)

Renda familiar 

Até 1/4 de SM (até R$ 
238,5)

20,6 (16,9; 24,8) 38,1 (33,9; 42,5) 22,4 (18,5; 26,7) 18,9 (15,3; 23,3) < 0,001

Entre 1/4 e 1/2 SM (R$ 
477)

31,1 (26,5; 36,1) 36,1 (32,2; 40,1) 22,7 (18,8; 27,0) 10,1 (7,6; 13,3)

Acima de 1/2 SM 52,7(49,0; 56,4) 28,9 (26,1; 31,8) 12,8 (10,6; 15,4) 5,6 (4,5; 6,7)

Aposentados no domicílio

Sim 52,7 (48,8; 56,6) 27,8 (24,8; 30,9) 14,0 (11,6; 16,8) 5,5 (4,3; 7,2) < 0,001

Não 35,4 (32,2; 38,8) 34,9 (32,6; 37,3) 18,7 (16,3; 21,3) 11,0 (9,3; 12,9)

Acesso ao Bolsa Família

Sim 29.5 (26,2; 33,1) 35,9 (33,0; 38,9) 23,3 (20,0; 26,8) 11,3 (9,4; 13,5) < 0,001

Não 52,7 (49,1; 56,3) 29,0 (26,4; 31,7) 11,5 (9,6; 13,7) 6,8 (5,5; 8,5)

Recebeu cesta de alimentos

Sim 26,9 (11,8; 50,4) 42,9 (23,4; 64,9) 29,7 (14,2; 51,9) 0,4 (-; 0,3) 0,071

Não 42,2 (39,5; 45,0) 32,1 (30,3; 33,9) 16,8 (14,7; 19,0) 8,9 (7,7; 10,4)

Recebeu cartão alimentação

Sim 50,0 (24,4; 75,6) 45,5 (21,5; 71,8) 3,2 (0,8; 12,4) 1,3 (0,2; 9,3) 0,123

Não 42,0 (30,4; 44,8) 32,0 (30,2; 33,9) 17,0 (14,9; 19,3) 8,9 (7,7; 10,4)

Acesso ao BPC

Sim 43,1 (35,0; 51,6) 32,0 (23,9; 41,4) 17,7 (11,2; 27,0) 7,1 (4,1; 12,1) 0,898

Não 42,1 (39,3; 44,9) 32,1 (30,3; 34,0) 16,8 (14,8; 10,0) 9,0 (7,7; 10,5)

Acesso diário à água 

Sim 46,9 (41,4; 51,3) 32,7 (29,2; 36,4) 12,9 (9,9; 16,6) 8,1 (5,5; 11,8) 0,511

Não 44,9 (37,9; 52,1) 31,2 (26,8; 35,9) 16,6 (12,3; 21,9) 7,3 (5,1; 10,4)
SA: segurança alimentar, IA: insegurança alimentar, SM: salário-mínimo, BPC: Benefício de Prestação Continuada.

Fonte: Autoras.
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Tabela 4. Razão de prevalência (RP) da insegurança alimentar por características socioeconômicas, demográficas e de acesso à 
programas governamentais entre famílias residentes nas áreas rural e urbana do Nordeste, Brasil, 2017-2018.

Variáveis

IA leve IA moderada IA grave 

RP bruta RP ajustada1 RP bruta RP ajustada1 RP bruta RP ajustada1 

(IC95%) (IC95%) (IC95%) (IC95%) (IC95%) (IC95%)

Área rural

5 ou mais moradores 1,01 (0,8; 1,2) - 1,09 (0,9; 1,3) - 1,89 (1,4; 2,6) 1,60 (1,1; 2,2)

Sexo feminino 1,31 (1,1; 1,6) 1,44 (1,2; 1,8) 1,30 (1,0; 1,7) 1,45 (1,1; 1,9) 1,24 (0,9; 1,7) 1,51 (1,1; 2,1)

Até 4 anos de estudo 0,87 (0,7; 1,0) - 1,19 (0,9; 1,5) 1,59 (1,2; 2,0) 1,44 (1,1; 1,9) 2,04 (1,5; 2,8)

Raça/cor preta/parda 1,07 (0,8; 1,3) - 1,46 (1,1; 2,0) 1,42 (1,0; 1,9) 1,69 (1,1; 2,7) 1,64 (1,0; 2,6)

Domicílio alugado/cedido 1,25 (0,9; 1,6) - 1,51 (1,1; 2,1) - 1,03 (1,4; 2,9) 1,65 (1,2; 2,3)

Renda de até 1/4 de SM 3,38 (25; 4,2) 2,80 (2,1; 3,7) 4,48 (3,1; 6,4) 3,85 (2,6; 5,7) 8,64 (5,9; 12,7) 6,03 (4,0; 9,1)

Renda entre 1/4 e 1/2 SM 2,11 (1,5; 2,8) 1,87 (1,3; 2,6) 3,00 (2,1; 4,3) 2,67 (1,8; 4,0) 3,05 (2,0; 4,6) 2,30 (1,5; 3,5)

Aposentado no domicílio 0,53 (0,4; 0,7) 0,69 (0,5; 0,9) 0,50 (0,4; 0,6) 0,69 (0,5; 0,9) 0,34 (0,2; 0,5) 0,50 (0,3; 0,7)

Área urbana

5 ou mais moradores 0,97 (0,9; 1,1) - 1,37 (1,2; 1,6) 1,19 (1,0; 1,4) 1,84 (1,6; 2,2) 1,51 (1,2; 1,8)

Sexo feminino 1,26 (1,1; 1,4) 1,28 (1,1; 1,4) 1,67 (1,5; 1,9) 1,68 (1,5; 1,9) 1,68 (1,4; 2,0) 1,74 (1,5; 2,1)

Até 4 anos de estudo 1,27 (1,1; 1,4) 1,37 (1,2; 1,5) 1,98 (1,7; 2,3) 1,97 (1,7; 2,3) 2,87 (2,4; 4,4) 3,08 (2,5; 3,8)

Raça/cor preta/parda 1,38 (1,2; 1,5) 1,27 (1,1; 1,4) 1,72 (1,5; 1,9) 1,48 (1,3; 1,7) 1,76 (1,4; 2,1) 1,46 (1,2; 1,8)

Domicílio alugado/cedido 1,27 (1,1; 1,4) 1,19 (1,1; 1,3) 1,31 (1,1; 1,5) 1,20 (1,0; 1,4) 1,40 (1,2; 1,7) 1,28 (1,0; 1,6)

Renda de até 1/4 de SM 3,02 (2,4; 3,7) 2,36 (1,9; 3,0) 6,32 (5,0; 8,0) 4,62 (3,5; 6,0) 9,2 (7,0; 12,1) 5,0 (3,6; 6,8)

Renda entre 1/4 e 1/2 SM 2,56 (2,2; 2,9) 2,22 (1,9; 2,5) 4,22 (3,6; 4,9) 3,46 (2,9; 4,1) 4,4 (3,6; 5,3) 3,09 (2,5; 3,9)

Aposentado no domicílio 0,70 (0,6; 0,8) 0,74 (0,7; 0,8) 0,68 (0,6; 0,8) 0,71 (0,6; 0,8) 0,49 (0,4; 0,6) 0,44 (0,3; 0,6)

Acesso não diário à água 1,20 (1,1; 1,3) 1,16 (1,0; 1,3) 1,45 (1,2; 1,7) 1,34 (1,1; 1,5) 1,60 (1,2; 1,7) 1,45 (1,2; 1,7)
SM: salário-mínimo; 1 regressão logística multinomial com a inclusão de todas as variáveis citadas na tabela para área rural e urbana; são 
apresentadas RP com p-valor < 0,05.

Fonte: Autoras.

que os programas como Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (ATER) (-71%) e Água para Todos 
(-94%) também são de relevância para a SAN, 
sobretudo no contexto de vulnerabilidade rural 
no Nordeste brasileiro29,30.

Essa redução no orçamento expressa que 
pautas relacionadas ao direito humano à ali-
mentação adequada e à SAN31, progressivamente 
vem perdendo espaço na agenda governamental. 
Outro exemplo emblemático foi a extinção do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional no primeiro dia de governo do pre-
sidente Jair Bolsonaro, em 201932, também como 
resultado da implementação de medidas de aus-
teridade fiscal que têm reduzido o investimento 
federal em políticas de saúde, educação e prote-
ção social27,28,33-35.

Em continuidade ao esvaziamento das políti-
cas públicas sociais e universais no Brasil, diante 
da pandemia de COVID-19, as ações do governo 
brasileiro para mitigar os efeitos econômicos e so-
ciais da crise sanitária foram estabelecidas tardia-
mente e se constituíram essencialmente em ações 
emergenciais de acesso a renda e alimentos36, ou 

seja, ações limitadas frente às repercussões do 
contexto pandêmico para a SAN no Brasil37.

Além do aumento no número de famílias em 
IA, este estudo também ressalta a manutenção de 
disparidades percentuais entre as regiões, pois 
os índices de IA moderada/grave na região rural 
foram maiores do que na urbana nas pesquisas 
realizadas anteriormente pelo IBGE25. Em revisão 
sistemática que reuniu 11 estudos de diagnóstico 
da IA em áreas rurais do Brasil (2008-2017), os 
autores apontaram prevalências de IA e IA grave 
que variaram de 32,2% a 88,8% e 3% a 39,5%, 
respectivamente38. Os autores destacaram tam-
bém que a maioria expressiva dos estudos ob-
servou resultados de IA superiores aos da PNAD 
2013, e esses resultados podem ser atribuídos a 
dificuldades na implementação de políticas pú-
blicas no meio rural.

A maior exposição à IA entre famílias rurais 
é um retrato histórico da desigualdade social e 
geográfica, que se revela no Brasil por meio de 
disparidades no desenvolvimento econômico, 
social e humano entre os territórios urbano e ru-
ral. No Nordeste, a vulnerabilidade da região está 
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Tabela 5. Razão de prevalência (RP)* para insegurança alimentar e gravidades e acesso a programas governamentais 

entre famílias residentes nas áreas rural e urbana do Nordeste, Brasil, 2017-2018.

IA leve IA moderada IA grave 

RP bruta RP ajustada RP bruta RP ajustada RP bruta RP ajustada

(IC95%) (IC95%) (IC95%) (IC95%) (IC95%) (IC95%)

Área rural

Acesso ao BF** 2,21 1,60 3,62 2,54 2,94 1,47

(1,7; 2,8) (1,3; 2,0) (2,7; 4,8) (1,9; 3,4) (2,1; 4,1) (1,0; 2,1)

Acesso ao BF x renda*** - 0,99 - 0,99 - 0,99

(0,9; 1,0) (0,9; 0,9) (0,9; 0,9)

Recebeu Cesta de alimentos** 2,10 2,06 2,78 3,03 0,07 0,07

(0,7; 6,5) (0,7; 5,9) (0,9; 9,0) (0,9; 9,6) (0,0; 0,6) (0,0; 0,6)

Recebeu Cartão 
alimentação**

1,19 1,71 0,16 0,29 0,12 0,28

(0,4; 3,8) (0,5; 3,8) (0,3; 0,8) (0,0; 1,6) (0,1; 1,1) (0,0; 2,6)

Área urbana

Acesso ao BF** 2,69 2,06 3,80 2,13 5,06 2,79

(2,4; 3,0) (1,8; 2,3) (3,3; 4,4) (1,8; 2,5) (4,2; 6,0) (2,2; 3,5)

Acesso ao BF x renda*** - 0,99 - 0,99 - 0,99

(0,9; 0,9) (0,9; 0,9) (0,9; 1,0)

Recebeu Cesta de alimentos** 1,84 2,02 2,15 2,51 2,31 2,44

(1,0; 3,3) (1,1; 3,7) (1,3; 3,5) (1,5; 4,3) (1,2; 4,6) (1,2; 4,9)

Recebeu Cartão 
alimentação** 

0,80 0,96 0,68 1,03 0,37 0,53

(0,7; 0,9) (0,8; 1,1) (0,5; 0,9) (0,7; 1,4) (0,2; 0,5) (0,3; 0,8)

Acesso ao BPC 1,35 1,18 1,53 1,41 1,84 1,38

(1,1; 1,6) (0,7; 2,1) (1,2; 2,0) (0,6; 3,2) (1,2; 2,0) (0,7; 2,8)

Acesso ao BPC x renda*** - 0,99 - 0,99 - 0,99

(0,9; 1,0) (0,9; 1,0) (0,9; 1,0)
BF: Bolsa Família, IA: insegurança alimentar, BPC: Benefício de Prestação Continuada. * Regressão logística multinomial, em 
negrito são apresentadas RP com p-valor < 0,05. ** Variáveis de ajuste: número de moradores no domicílio, sexo, anos de estudo 
e raça/cor do responsável, situação do domicílio, renda mensal familiar per capita, presença de aposentado no domicílio e acesso 
diário à água (apenas para modelo da área urbana). *** Variáveis de ajuste e termo de interação entre a renda mensal familiar per 
capita e acesso ao programa Bolsa Família.

Fonte: Autoras.

concentrada no semiárido, território que corres-
ponde a 20% das terras brasileiras e se localiza 
no interior do país. Formado majoritariamente 
por municípios de pequeno porte, o semiárido 
apresenta condições climáticas de seca persisten-
te, pobreza e baixa infraestrutura que elevam os 
desafios para superação da IA39.

Todos os fatores socioeconômicos e demo-
gráficos estudados foram associados com IA leve, 
moderada ou grave. Em ambas as regiões, a baixa 
renda familiar se destacou como importante fa-
tor de exposição à IA. O risco de estar em IA gra-
ve foi seis e cinco vezes maior entre famílias com 
renda per capita menor que 1/4 de salário-mí-
nimo, quando comparado a famílias com renda 
superior a 1/2 salário-mínimo, nas regiões rural e 
urbana, respectivamente. 

Essa relação entre o montante da renda fa-
miliar e a IA já foi amplamente explorada na 
literatura científica13,23. Em adição ao debate da 
renda familiar, os resultados também apontaram 
a presença do aposentado no domicílio como um 
fator de proteção para a IA em todos os níveis de 
gravidade em ambas as regiões. Alguns estudos 
indicam a vulnerabilidade à IA entre idosos que 
residem sozinhos ou cuja família depende eco-
nomicamente da aposentadoria para suprir as 
necessidades da casa40, enquanto outros corrobo-
ram esta pesquisa e destacam que a presença do 
aposentado na família pode representar acesso a 
uma renda estável e segurança econômica41,42.

Nesse sentido, a IA não guarda relação ape-
nas com o tamanho da renda das famílias, mas 
também com sua estabilidade43,44. Ou seja, é pos-
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sível que as famílias convivam com a privação no 
acesso a alimentos como resultado da instabili-
dade de empregos e informalidade no trabalho, 
sendo a aposentadoria no contexto familiar uma 
fonte de renda segura e um fator protetor para a 
IA. Especialmente no contexto rural, Lopes e Me-
deiros45 estudaram a importância da previdência 
social rural entre mulheres de uma comunidade 
quilombola no Pará e encontraram que a aposen-
tadoria se operacionaliza como um veículo que 
supre além das necessidades básicas e proporcio-
na investimento na produção agrícola e aumento 
da autonomia de escolhas, inclusive alimentares, 
pelas mulheres.

As análises desse estudo apontaram também 
que, entre os domicílios da região urbana do 
Nordeste do país, todos os fatores socioeconômi-
cos e demográficos estudados foram associados 
como fator de risco para IA em algum nível de 
gravidade, fato não observado na área rural da 
região. Nesse sentido, cabe destacar que a ausên-
cia de associação entre o acesso a água e os níveis 
de IA pode ser justificada em função da grande 
escassez de água enfrentada na região.

Outro objetivo da presente pesquisa foi esti-
mar a associação da IA com o acesso a benefícios 
e/ou programas governamentais em dinheiro. 
Um resultado que se destaca é o baixo percen-
tual de domicílios brasileiros que acessaram os 
programas/benefícios estudados: Bolsa Família 
(28,7%), Cesta de Alimentos (0,9%), Cartão Ali-
mentação (6,2%) e BPC (5,4%), o que vai ao en-
contro do debate sobre o desmonte das políticas 
públicas de SAN e de proteção social no Brasil. 
Estudos descrevem um Estado pouco propositi-
vo com relação à implementação de iniciativas 
governamentais para a SAN e um processo de 
estagnação e redução de alocação de recursos fe-
derais em programas sociais e de alimentação an-
tes27,28,46 e durante a pandemia de COVID-1947-49.

Nossos achados também reforçam a relevân-
cia dos programas governamentais de renda para 
a melhoria do acesso a alimentos, dada a asso-
ciação inversa entre IA e acesso ao Bolsa Família, 
à Cesta de Alimentos e ao Cartão Alimentação. 
Foram observadas diferenças entre as famílias re-
sidentes nas regiões urbana e rural. Na primeira, 
o Cartão Alimentação apresentou efeito protetor 
para todos os níveis de gravidade da IA, e o Bolsa 
Família para a IA leve e moderada. Já na região 
rural, o Bolsa Família foi um fator protetor para 
IA leve, moderada e grave, e o Cesta de Alimentos 
para a IA grave.

Por um lado, esses resultados expressam a 
necessidade urgente de implementação e fortale-

cimento de programas de transferência de renda 
nos contextos urbano e rural, de outro destacam 
ainda mais as disparidades socioeconômicas en-
tre as regiões. Ou seja, no contexto social e de 
custo de vida da região urbana, os benefícios 
provenientes de programas como Bolsa Família e 
Cesta de Alimentos possivelmente são insuficien-
tes para se configurarem como fator de proteção 
à IA grave, enquanto na região rural, em um con-
texto de maior vulnerabilidade e instabilidade 
no acesso a renda, o Bolsa Família se configurou 
como fator de proteção à IA. O Cartão Alimen-
tação, benefício em dinheiro para compra de ali-
mentos, em geral vinculado ao trabalho formal, 
foi associado como fator de proteção para IA 
apenas na região urbana. Nesse sentido, acredita-
se que esse resultado se fez presente neste estudo 
em função da maior disponibilidade de acesso ao 
trabalho formal na área urbana, quando compa-
rada com a região rural.

São escassos os estudos que avaliam a asso-
ciação entre IA e acesso aos programas governa-
mentais. De nosso conhecimento, não existem 
estudos sobre IA e BPC, Cartão Alimentação e a 
oferta de Cesta de Alimentos em dinheiro. Com 
relação ao Bolsa Família, outros pesquisadores 
já relataram a associação entre o programa e a 
IA, revelando tanto a focalização do programa 
em famílias vulneráveis30,50 como o efeito prote-
tor para a IA13. Os resultados do presente estudo 
apontaram que cerca de 70% das famílias titula-
res de direito do Bolsa Família nas regiões urba-
nas e rurais estão em IA, indicando que o pro-
grama alcança as famílias mais vulneráveis e que, 
para uma resposta mais eficiente na superação da 
IA, possivelmente seria necessário adotar valores 
mais elevados de transferência de renda.

Limitações 

Este estudo apresenta limitações que preci-
sam ser discutidas. Não foram considerados os 
critérios de elegibilidade dos programas/bene-
fícios estudados na população, assim, parte das 
famílias que não acessaram os programas estu-
dados poderiam estar fora dos critérios de ele-
gibilidade, atribuindo viés de seleção. No entan-
to, como pontos positivos, foi realizada análise 
ajustada por outros fatores sociais e econômicos 
e incluído um fator de interação com a renda, vi-
sando a redução de vieses. 

Outra limitação se refere ao próprio instru-
mento de coleta de dados da POF. Os benefícios 
Cartão Alimentação e Cesta de Alimentos estão 
incluídos no módulo referente a outros rendi-
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mentos da família, ou seja, outra fonte de recur-
sos monetários disponível para a família além 
da renda do trabalho. Nessa seção, está contem-
plado um conjunto de variáveis que se referem a 
benefícios governamentais, incluindo as variáveis 
nomeadas como Cartão Alimentação e Cesta de 
Alimentos. Porém, não há especificação sobre o 
setor ou o nível de governo que oferta o benefício, 
dessa forma, não podemos afirmar que o Cartão 
Alimentação é iniciativa do Programa Nacional 
de Alimentação do Trabalhador ou um benefício 
trabalhista de iniciativa privada, bem como se o 
Cesta de Alimentos é de fato uma iniciativa go-
vernamental ou não. Apesar disso, com base nos 
resultados, podemos afirmar que o recebimento 
de recursos adicionais na família, para o qual su-
gere-se a utilização com compra de alimentos, 

é uma iniciativa que contribui para melhorar o 
acesso a alimentos.

Em conclusão, esta pesquisa corrobora a per-
manência elevada de IA na população da região 
Nordeste do Brasil, assim como a maior vulne-
rabilidade à fome na região rural. Programas re-
lacionados à transferência de renda e ao acesso a 
renda estável por meio da aposentadoria contri-
buíram para o enfrentamento da IA no Brasil, es-
pecialmente em regiões de vulnerabilidade. Esses 
resultados colocam mais uma vez em evidência 
a necessidade de iniciativas de transferência de 
renda como estratégia para enfrentamento da IA 
e reforçam a urgência da manutenção e amplia-
ção de programas de acesso a alimentos e transfe-
rência de renda como estratégia para redução da 
insegurança alimentar.
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